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CONTRATO N" 17.01.0 112023.05-144

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
uuucÍPto DE AMoNTADA' nruvÉs DA
INSTITUTo DE PnnvmÊNcr¡, socIAL DE

AMONTADA, COM A EMPRESA FORTAL
COMERCIO LTDA EPP, PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

O nlUNlCÍpIO DE AMONTADA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede de sua

Prefeifura Municipal na Av. Gal, Alþio dos Santos no 1343 Centro, Amontad{lEa-inscrito no

CNpJ/MF sob o no 06.582.44910001-91, através do(a) ) INSTITUTO DE PRXVIDENCIA SOCIAL

DE AMONTADA, inscriro(a) no CNPJ/MF sob o n" 10.778.201/0001-78, neste ato representado(a)

pelo(a) respecrivo(a) ordenador(a) de Despesas, CARLOS ANDRÉ DE OLMIRA, portador(a)

do CpF n" 806.001 .233-gl, doravante clinominado(a) de CONTRATANTE e, do outro lado, a

empresa FORTAL COMERCIO LTDA BPP, inscrita no CNPJ sob o n.o 09'242.92310001-24'

com sede naAv, Jose Giffoni da Silveira, n" 1810, Saguim, AcaraílCB, Telefone(s): (88) 3661-

4301, E-mail: fortal.comercio@hotmail.com, neste ato representada por MARIA DE FATIMA

AnÀU¡O, portador do CPF n." tOZ.SSg.233-68, ao fim assinado, doravante denominada de

CONTRATÀDA, de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico n" 17.01.01/2023.05/SRP, Processo no

17.01.0112023.05/SRP, em confonnidade com o que preceitua a Lei Federal n'8.666193, de21 de

junlro de 1.993 e,srraú alt"rações posteriores, a Lii Èederal n" 10'520102, de 17 de julho de2002,

sujeitando-se os contratantes às suas norïnas e às cláusulas e condições a seguir ajustaclas:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
l.l- processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, etn conformidade com a Lei Federal N0

g.666193 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n" 10.520, de 1710712002, Devidamente

Hornologado Pela Autoridade Competente do Município de Amontada'

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.2 O Presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E

HIGIENB PESSOAL, VISNNNõ ATENDER AS DEMANDAS DAS DTVERSAS

SECRETARIAS E AUTARQUIAS DO MUNICIPIO DE AMONTADA/CE' conforme

especifrcações constantes do anexo I, parte integrante deste processo'

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) cONTRATADO(A) pela execução do objeto deste contrato o

valor global de R$ 215,80 iduzentos e quinze reais e oitenta centavos), confortne anexo'

CLAÚSULA QUARTA. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
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b) verilrcar minuciosamente, no prazo fxado, a conformidade dos bens recebidos com

especifrcações constantes do Edital e da proposta, pata fîns de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acornpa¡har e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

4.2 A Adninistração não responderá por quaisquer comprouissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução clo presente Tetmo de Contrato, bem como por qualquer

dano causado a ierceiros em decorência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

CLÁUSULA QUINTA . DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A)

5,1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas conclições, confotme especificações' prazo e local

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota {iscal;

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17

a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os

prurå, e condìções oferecidas pelo contratado, aplicando-se a clisposição que for mais vantajosa à

Administração Pública

c) substituir, reparar ou corigir, às suas expensas' nos prazos e formas legais previstas no Código de

óefesa do ConJurnidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

d) cornunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antececle a data da

.nt .gu, os motivos que impossibilit". o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e) manter, durante toda a execução do contrato, em contpatibilidade coln as obrigações assumidas'

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo adrnitida a subcontratação do objeto licitatório.

g) O contratante designará servidor público para exercer a função de fiscal de contrato, nos temlos clo

art.67 da Lei 8.66611.993

CLÁUSUL.A, SEXTA - DO PRAZO DO CONTRATO

6.1 A vigência do contrato administrativo decorrente desta contrataçáo terâ vigência a partir da

assinatura até 3l de dezembro do exercício financeiro do mesmo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DO OBJETO

AS

1 .1 Os objetos deverão ser entregues, no prazo máximo de 15 (qurinze) dias úteis, contados do(a)

envio da orâ"'n de compra/serviço, no local indicaclo pelo órgão contratante.

7.2 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em pafte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Tãrmo de Refer'ôncia e na proposta, devendo ser substituídos llo prazo
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de l0 (dez) dias úteis, a contar da notiflrcação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

das penalidades.

7.3, A eritrega dos produtos será realizado de forma parcelada

7.4 O objeto do contrato será recebido em se tratando de compras e/ou sewiços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da entrega ou do término da execução;

b) dehnitivamente, para efeito de verifrcação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação ou após prãzo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, salvo

ern casos excepcionais, devidamente justificados.

CLAÚSULA OITAVA - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

8,1 O pagamento será efetuada através de transferência bancária eletrônica para a conta de titularidade

da coñtrãtatla, mediante a apresentação de nota fiscal corespondente devidamente atestada pelo

servidor responsável do órgão contratante;

8.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devidamente

atestada,-ficando condicionada, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

CLAÚSULA NOVA. DA FONTE DE RECURSOS

9.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por contada Dotação Orçamentária: n". 1601 09

l2Z 0300 2.101 Elernento de Despesas: 3.3.90.30.00 Fonte de Recurso: 1802000000.

CLAÚSULA DÉCIMA. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

10.1- Os preços são finnes e irreajustáveis;

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAçÕNS CONTRATUAIS

ll.1- A CONTRATADA fica obrigada aaceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões no quantitativo do objetõ contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizaão do Contrato, conforme o disposto no $ lo, art. 65, da Lei ns 8'666193 e suas

alterações posteriores.

ll.2 - O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 da

Lein'8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇOES

l2.lConiete i¡fì.ação administrativa nos termos da Lei no 10.520, de2002, quem inexecutar total ou

parcialmente quálquer das obrigações assumidas eln decorrência da contratação; ensejar o

retardamento da execução do objetã; ialhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo

inidôneo; e/ou cometer fraude ftscal;

12.2 pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração

administrativa, Administração pode aplicar as seguintes sanções:

a) Adverlência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos

para a Contratante;

b) Multa moratória de 0,3%o (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado

pâr dia de atraso, at¿ o ilmità de 30 (trinta) diur, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na

assinatura da ata de registro de preços - ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital,

contado apartir da coriocação pela'Adlninistração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30

(trinta) dias, sobre o valor global da ARP/contrato);
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c) Multa compensatória de I0o/o (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor

giobal do contrato); inexecução parcial (calculado de fonna proporcional à obrigação inadimplida);

ãão assinatura <Ja ARP/contrato ädministrativo no prazo previsto no edital, quando convocado pela

Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação

e/ou apreseltaçao falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado sobre o valor

estimado da contratação);

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa

pela qúal a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

e) hnpedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do rnunicípio de Amontada com o

cãnsequ.nte descredenciamento no Sistema de Cadastrarnento de Fornecedores Municipal pelo prazo

de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é

aplicável em quaisquer dãs hipóteses previstas como infração administrativa no art. 7o da Lei no

10.520, de2002;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública' enquanto

p.rduru.",o os motivos determinãnrcs da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidaãe, que será concedicla sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados,

12.3 AS sançõeS preVistaS naS alíneas "à","d", '(e" e '(f" pOderãO ser apliCadaS à CONTRATADA

juntamente .o- ui de multa, descontando-a dos pagamentos a sererr efetuados'

12.4 Tarnbém flicam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e IV da Leino 8.666, de 1993, as empresas

ou profissionais que se ämoldem-às sihrações previstas nos incisos do art' 88 da Lei n" 8.666/1993'

12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se'a em processo adrninistrativo que

urr.guruni o contradit^ório e a umpiu defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na

Lei n" 8.666, de 1993.

12.6 A, autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o'caríúer educátivo da pena, bem como o dano causado à Administração'

observado o princípio da proporcionalidade.

lZ.j As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sisterna de Cadastramento de

Fornecedores MuniciPal

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUÇAO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

13.1. A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos

artigos 17 a 80 da Lei N" 8.666, de 21 de junho de 1993'

13.2. A rescisão coutratual poderá ser:

a) Detemrinada por ato uniiateral e escrito da CONTRATANTE, l'los casos enumerados nos incisos I a

XII do art. 78 da Lei Federal n' 8'666193;

b) Arnigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentadada autoridade

"á,r,p"tãnt", 
ieduzida a termo no pio."rro licitatório, desde que ltaja conveniência da Administração;

13.3. Ern caso de rescisão pr"rrisia nos incisos XII e XVII do art' 78 da Lei n" 8'666193, sem que haja

culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os

houver sofrido;
13.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no ar1'

80, incisos I a IV, ambos da Lei n' 8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DO FORO

l4.l-Fica eleito o foro da Comarca de Amontada, Estado do Ceará, para conhecimento das questões

relacionadas co111 o presente Contrato que não forem resolviclos pelos meios administrativos'
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l4,Z-8, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as

contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que Surtam seus jurídicoS e

efeitos.

Amontada/CE, 30 de de

Carlos FORTAL COMERCIO LTDA EPP
inscrita no CNPJ sob o n.o

09.242.92310001-24
MARIA DE FATIMA ARAUJO

portadol do CPF n." 102.559.233-68
CONTRATADA

Presidente do

CONTRATANTE

,#' :ä
legais

-. - Assinado de forma digital
FORTAL COMERCIO for FoRTAL coMERcto

El RELI:09242923000 EIRELI:0e242e23000'l 24

1)L Dados: 2023'05'30

13:30:1 5 -03'00'
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ANEXO úNrCO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 17.01.01/2023.05-144

oBJETo: ¡.eurslÇÃo DE MATERTAL DE LIMrEZA E HIGIENE PEssoAL, VISANDO
ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS E AUTARQUIAS DO

MUNICIPIO DE AMONTADA/CE.

,#r#*ie

Carlos An de velra
Presidente do de Previdência

Social
CONTRATANTE

FORTAL COMERCIO LTDA EPP
inscrita no CNPJ sob o n.o

09.242.92310001-24
MARIA DE F'ATIMA ARAUJO

portador do CPF n." 102.559.233-68
CONTRATADA

*6[Dg
''"#-

DE

VALOR
TOTALUNID. MARCA QUANT

VALOR
UNIT.ITEM onscnrÇÃo

BLOCO l LIMPIZA

R$
107,90

R$
2l 5,80NOBRE ,f(olos

PANO MULTIUSO, IlLCOlvlËNDADO PAIìA
suprim'ictrs LISAS coMo Açro
rNoxnÁvpr, vIDRos.
E]-ETRODOMÉSTICOS n VÓVntS, t¡,VE
coM Á6LlA, DETERGENTE clu sAllÃo E

ESTENDAPARA SECAR.
cAnnc'r'ErìÍsltcns: coMPostÇÃo: 50%

CELULOSE SOø POTßSTER; Iì.OLO CIOM

3f)O METROS STJPER ABSORVENTE;
LAVÁvEL E RpurlllzÁvr,l.
lltr¿uNsöËs: ALluItA: 30 cM; I.AlìGtlRA:
28 CM; COMPRIMËNTO: 30 M; COIì:
I.ARAN.TA, VERDE, BRANCO E AZUT,.
ITF.NS INCL,USOS: 1 ROI.O DE 300

MITI{OS PICOTADO A CADA 30 CM.

62

R$
2l 5,80/l VALOR TOTAL
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EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL N" I7,OI,OI 12023.05'144

A(o) INSTITUTO DE pREVInÊNCrl SocIAL DE AMONTADA, torna público o Extrato do

Instrumento Contratual resultante do Pregão Eletrônico n' I7.01.0112023.05/SRP:

OBJBTO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIEND PESSOAL' VISANDO

ATENDBR AS DENdANDAS DAs DIVERsAs SECRBTARIAS B AUTARQUIAS DO MUNICIPIO

DE AMONTADA/CE.

uNn¡.nn ADMINISTRATIVA: INSTITUTO DE PREVIDÊNCTR SOCIAL DE AMONTADA;

DorAÇAo 9RÇAMENTÁRrA/ELEMENTo DE DESrESA: 1601 09 122 0300 2.101 Elemento de

Despesas: 3.3.90.30.00 Fonte de Recurso: 1802000000;

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 dE dEZEMbTO;

VALOR GLOBAL: R$ 215,80;

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCN SOCIAL DE AMONTADA;

CONTRATADA: FORTAL COMERCIO LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o n.o 09.242.92310001-24;

ASSTNA pELA CoNTRATANTE: CARLoS ANDRÉ DE OLIVEIRA - CPF n" 806.001.233-91;

ASSINA PELA CONTRATADA: MARIA DE FATIMA ARAUJO, POTIAdOT dO CPF N'" TO2'559'233-

68.

Amontada/CE, 30 de maio de2023

Carlos
Presidente do Instituto Social
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